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RESUMO
Objetivo: Analisar os atributos sociais da masculinidade que suscitam a prática da violência 
conjugal. Método: Utilizou-se como referencial metodológico a História Oral de Vida. Foram 
realizadas entrevistas com 13 homens em processo criminal por violência conjugal vinculado 
à segunda Vara de Justiça pela Paz em Casa, do município de Salvador, Bahia, Brasil, nos 
meses de abril e julho de 2018. Os dados foram organizados segundo análise de conteúdo 
temática categorial e interpretados à luz do referencial teórico sobre gênero. Resultados: A 
oralidade masculina revela que a prática da violência conjugal teve relação com os seguintes 
constructos da masculinidade: domínio sobre a mulher, chefia familiar, provisão do lar e 
sexualidade exacerbada. Considerações finais: Considerando que alguns atributos sociais 
da masculinidade suscitam a prática da violência conjugal, faz-se necessária a criação de 
espaços de reflexão acerca desses comprometimentos.
Descritores: Masculinidade; Violência de Gênero; Comportamento Social; Violência por 
Parceiro Íntimo; Homens.

ABSTRACT 
Objective: To analyze the social attributes of masculinity that incite the practice of conjugal 
violence. Method: Oral Life History was used as a methodological reference. Interviews were 
conducted with 13 men facing criminal proceedings for conjugal violence linked to the 2nd 
Vara De Justiça pela Paz Em Casa (2nd Court of Justice for Peace at Home), in the municipality of 
Salvador, Bahia, Brazil, in April and July 2018. The data were organized according to thematic 
content analysis and interpreted in the light of the theoretical framework on gender. Results: 
Male orality reveals that the engagement in conjugal violence was related to the following 
constructs of masculinity: dominance over women, role as head of the family, family provider, 
and exacerbated sexuality. Final Considerations: Considering that some social attributes of 
masculinity give rise to engagement in conjugal violence, it is necessary to create spaces for 
reflection on how they are compromising.
Descriptors: Masculinity; Gender-Based Violence; Social Behavior; Intimate Partner Violence; 
Men.

RESUMEN
Objetivo: Evaluar los atributos sociales de la masculinidad que suscita la práctica de la 
violencia conyugal. Método: Ha sido utilizado como referencial metodológico la Historia Oral 
de Vida. Han sido realizadas entrevistas, con 13 hombres en proceso criminal por violencia 
conyugal vinculado a la segunda Jurisdicción de Justicia por la Paz en Casa, del municipio de 
Salvador, Bahia, Brasil, en los meses de abril y julio de 2018. Los datos han sido organizados 
según análisis de contenido temático de categoría e interpretados a la luz del referencial 
teórico sobre género. Resultados: La oralidad masculina revela que la práctica de la violencia 
conyugal tuvo relación con los siguientes constructores de la masculinidad: dominio sobre la 
mujer, jefatura familiar, provisión del lar y sexualidad exacerbada. Consideraciones finales: 
Considerando que algunos atributos sociales de la masculinidad suscita la práctica de la 
violencia conyugal, se hace necesaria la creación de espacios de reflexión acerca de esos 
comprometimientos.
Descriptores: Masculinidad; Violencia de Género; Comportamiento Social; Violencia por 
Pareja Íntima; Hombres.
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INTRODUÇÃO

A masculinidade pode ser compreendida como um conjunto 
de símbolos que estrutura o modelo identitário ideal para o ser 
homem, representado por atributos, funções, valores e condu-
tas determinadas e esperadas culturalmente para pessoas do 
gênero masculino(1). Tais atributos fazem parte da construção 
social da identidade masculina desde a infância, delineando 
atitudes esperadas e legitimadas socialmente, a exemplo do 
comportamento violento. 

Apesar da existência de diversos tipos de masculinidade, o 
modelo tido como apropriado está ancorado em um padrão hege-
mônico que tem como base constructos patriarcais(2). Esse modelo 
pauta-se em predicativos como heterossexualidade, virilidade, 
distanciamento emocional, honra, provimento do lar, coragem, 
força, assertividade, competitividade, entre outros(3). Tais constructos 
influenciam diretamente a maneira como se conformam as relações 
interpessoais na sociedade e, de um modo geral, direcionam os 
homens a se preservarem em posição de poder e dominação, seja 
nos ambientes políticos, familiares ou de trabalho(4). 

Como exemplo, podemos pensar nas características asso-
ciadas ao homem provedor, constructo percebido de maneira 
positiva, já que imprime à condição masculina maior respeito e 
prestígio social e o coloca em posição de destaque, afastando-o 
da marginalização(5). Por outro lado, esse mesmo atributo pode 
se tornar tóxico colocando-o em situação de vulnerabilidade 
quando prioriza o serviço em detrimento do autocuidado(6) ou 
ainda quando tem dificuldade de conseguir emprego(7).

Outro elemento valorizado socialmente é a honra masculina, 
que tem relação com a dignidade, estima e consideração a tercei-
ros, estando associada à posição social ocupada pelo homem e 
tomando como base situações tidas como positivas, a exemplo 
do pagamento de suas dívidas e cumprimento de promessas(8). 
Apesar de ser considerada uma virtude, esse atributo masculino, 
até o final da década de 1970, era comumente utilizado para 
justificar a prática de violência contra as mulheres, inclusive 
feminicídios, por parte dos respectivos maridos, ex-maridos e 
companheiros(9), sob o argumento de “legítima defesa da honra”. 

Percebe-se, pois, que este e outros atributos, quando emprega-
dos em relações assimétricas e de dominação, podem repercutir 
em situações de violência contra as mulheres. No que se refere 
a esse fenômeno, observa-se que mulheres de todo o mundo 
estão suscetíveis a experienciar violência, sendo mais frequentes 
os abusos domésticos, sobretudo praticados pelos cônjuges. No 
Brasil, pesquisa realizada com 749.024 mulheres revela que apro-
ximadamente uma em cada dez brasileiras já vivenciou algum 
tipo de violência doméstica ou familiar, na maioria das vezes 
praticadas pelo cônjuge(10). Mesmo em países desenvolvidos como 
os Estados Unidos da América (EUA), Inglaterra e País de Gales, 
os números da violência conjugal são elevados, demonstrando 
a forma indistinta com que ela se propaga mundialmente(11).

Para além dos índices de violência na conjugalidade, também 
é importante pontuar suas repercussões na vida das mulheres, 
sendo o homicídio feminino sua expressão máxima. Estudo 
realizado na Turquia revelou que mais de 70% dos assassinatos 
femininos analisados ocorreram no lar da vítima e foram pratica-
dos por seus companheiros(12). No Brasil, 4.645 mulheres foram 

assassinadas, o que representa uma taxa de 4,5 homicídios para 
cada 100 mil brasileiras em 2016. Em dez anos, observa-se um 
aumento de 6,4% de feminicídio(13). 

Quando não é letal, a vivência de violência deixa marcas nas 
mulheres, tais como hematomas, lacerações, contusões e fraturas 
ocasionadas pela agressão física e/ou devido ao processo de soma-
tização(14). Com relação aos homens, há uma lacuna na produção 
do saber no que tange aos impactos da vivência de violência 
para sua saúde. Pesquisa brasileira revelou que a experiência de 
prisão preventiva por conta da violência conjugal desencadeou 
adoecimento masculino, expresso por comprometimento mental 
como tristeza, baixa autoestima, apatia e depressão; bem como 
danos físicos, a exemplo de alterações gástricas e no padrão de 
sono, cefaleia, taquicardia e hipertensão(6).

Considerando a magnitude do problema e que os construc-
tos sociais influenciam o comportamento masculino para tais 
condutas, considera-se imprescindível conhecer quais atribu-
tos masculinos, usados de forma tóxica, suscitam a prática da 
violência conjugal. Para tanto, foi adotada a seguinte questão 
de pesquisa: Que atributos sociais da masculinidade suscitam a 
prática da violência conjugal? 

OBJETIVO

Desvelar os atributos sociais da masculinidade que suscitam 
a prática da violência conjugal.

MÉTODOS

Aspectos éticos

Os integrantes da pesquisa foram contactados via telefone e 
convidados a participar do estudo, sendo esclarecidos sobre a 
relevância e objetivos deste; do direito de participar ou não da 
pesquisa, bem como de desistir a qualquer momento; e do ano-
nimato e confidencialidade das informações. Para tal, os homens 
foram identificados por meio da codificação alfanumérica (H1, 
H2… H13), utilizando-se a letra H, seguida de numerais caracteri-
zando a ordem das entrevistas. Aqueles que aceitaram participar 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Dessa 
forma, foram respeitados os preceitos éticos preconizados pelas 
Resoluções 466/12 e 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde. 
Salienta-se que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Escola de Enfermagem da UFBA (CEPEE/UFBA).

Referencial teórico-metodológico

Dentro do referencial teórico de gênero, este estudo respaldou-
-se em Scott, cuja compreensão de gênero parte da observação 
das relações e experiências sociais vivenciadas no decorrer da 
história, formando, assim, uma identidade social(15).

Tipo de estudo

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, fundamentada no 
método da História Oral de Vida, visto que remete à narrativa da 
experiência de homens diante dos atributos de sua masculinidade. 
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Procedimentos metodológicos

A aproximação aos colaboradores foi viabilizada por sua parti-
cipação em Grupos Reflexivos com Homens (GRH) desenvolvidos 
por pesquisadoras(es) vinculados ao Grupo de Estudos “Violência, 
Saúde e Qualidade de Vida”, da Escola de Enfermagem da Uni-
versidade Federal da Bahia. Esses grupos possuem o intuito de 
promover atividades educativas direcionadas aos homens que 
respondem judicialmente por violência conjugal, visando pre-
venir, diminuir e reprimir a violência doméstica contra a mulher, 
conforme propõe a Lei n.º 11.340/06, conhecida como Lei Maria 
da Penha. Destaca-se, pois, a inserção do pesquisador principal 
nas oficinas reflexivas com vistas à aproximação aos participan-
tes. Não houve conflitos de interesse já que tal aproximação é 
metodologicamente preconizada tendo como objetivo o apro-
fundamento das entrevistas em História Oral de Vida (HOV)(16).

Cenário do estudo

O cenário de estudo foi a 2ª Vara de Justiça pela Paz em Casa, 
situada no município de Salvador, Bahia, Brasil.

Fonte de dados

Foram selecionados 13 homens de forma intencional, respei-
tando o critério de inclusão: estarem respondendo a processo 
criminal por violência conjugal junto à referida instituição. Foram 
excluídos aqueles que se ausentaram a dois encontros marcados 
para coleta de dados. Cabe ressaltar que, por valorizar as narra-
tivas emanadas no processo de coleta de dados, a História Oral 
de Vida (HOV) permite a delimitação do número de participantes 
com base na saturação dos conteúdos das falas, sem haver a 
necessidade de um elevado número de pessoas que integre o 
estudo(16). Além disso, o referencial metodológico adotado va-
loriza o aprofundamento das memórias apreendidas ao longo 
das narrativas, em detrimento do quantitativo de participantes.

Coleta e organização dos dados

A coleta de dados aconteceu no período de abril a julho de 2018, 
por meio do resgate da História Oral de Vida dos participantes. 
Utilizou-se a entrevista semiestruturada contemplando aspectos 
sociodemográficos (idade, religião, raça/cor, escolaridade, renda 
familiar) e a seguinte questão norteadora: Quais situações suscita-
vam a prática da violência em sua relação conjugal? Ressalta-se que 
o diálogo foi estabelecido por meio de uma linguagem comum, 
simples e direta. As entrevistas foram realizadas pelo pesquisador 
principal de forma individual, tiveram duração média de 2 horas e 
30 minutos, em local previamente acordado com o participante. 

Análise dos dados 

Para a sistematização das entrevistas, foram percorridas as etapas 
metodológicas propostas pela História Oral. Assim, inicialmente, 
todo o conteúdo oral gravado foi transcrito na íntegra com o 
apoio de um programa de edição de textos. Em seguida, foram 
realizadas a textualização, fase em que o discurso é organizado 

na primeira pessoa do singular, sendo excluídos os elementos 
desnecessários e identificadas as ideias centrais de cada narrati-
va; e a transcriação, processo de organização lógica do texto(16).

Ao final desse processo, realizou-se a conferência do material 
escrito pelos participantes, que assinaram a carta de cessão de 
direitos. Objetivando a manutenção do rigor metodológico 
e validação científica do estudo, foram atendidos os Critérios 
Consolidados para Relatos de Pesquisa Qualitativa (Consolidated 
Criteria for Reporting Qualitative Research - COREQ). 

Após autorização para o uso do corpus textual, foram percorridas 
ainda as etapas da análise de conteúdo de um corpus de histórias 
de vida, a qual almeja estabelecer uma relação somatória das 
diferentes histórias. Desse modo, cada história de vida foi anali-
sada horizontalmente, de modo que seja considerada como um 
só elemento de informação. Após isso, realizou-se a organização 
categorial, em que se fragmenta o corpus em diferentes categorias 
a partir de unidades de sentido. Assim, cada entrevista se subdivide 
em temas que, ao serem reagrupados, formam uma temática glo-
bal(17). Ao final dessas etapas, emergiram as seguintes categorias 
temáticas: “Domínio sobre a mulher”, “Chefia familiar”, “Provisão do 
lar” e “Sexualidade exacerbada”. A interpretação dos dados se deu 
à luz dos referenciais de gênero, a partir da perspectiva de Scott(15).

RESULTADOS

Os 13 participantes da pesquisa apresentavam idade entre 
27 e 54 anos e, em sua maioria, se autodeclaravam negros (11), 
religiosos (12), com nível superior (6) e possuíam renda familiar 
de dois a dez salários mínimos mensais (8).

Os atributos sociais da masculinidade que suscitam a prática da 
violência conjugal foram apresentados nas seguintes categorias.

Domínio sobre a mulher 

O estudo revela ainda o domínio dos homens sobre suas com-
panheiras, as quais devem ser controladas e monitoradas cotidiana-
mente, sendo naturalizado comportamento de violação do direito 
de ir e vir, liberdade de expressar-se e relacionar-se com o outro, 
principalmente com suas amigas. O comportamento feminino 
considerado inapropriado pelos cônjuges também dá margem à 
violência conjugal.

O homem deve ter o controle de tudo, inclusive de onde sua 
companheira anda e com quem está. Eu não gostava que ela 
saísse sozinha, muito menos com as amigas. Tudo isso era motivo 
de briga. (H3)

Toda vez que eu chegava do trabalho, ela estava na casa das 
amigas, e eu não gostava dessas amizades. [...] elas devem nos dar 
satisfação de onde e com quem vão sair. Eu, como homem, devo ser 
avisado de tudo. Isso sempre foi motivo de nossas discussões. (H4)

Chefia familiar

O discurso de homens, em processo criminal por violência 
conjugal, desponta para a compreensão de que o estabeleci-
mento de normas para o lar é uma conduta essencialmente 
masculina. Tais regras devem ser obedecidas por todos, sendo 
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que, diante de sua inobservância, os homens lançam mão até 
mesmo da agressão física. 

O homem é a cabeça do casamento, ou seja, ele é quem deve guiar 
a casa, impor regras e todos devem obedecer para que tudo ande 
conforme deve andar [...] quando ela não obedecia minhas ordens, 
a gente discutia, eu a xingava. Elas precisam entender que a última 
palavra tem que ser nossa. Não devemos ser contrariados. (H8)

Enquanto homem da casa, eu tinha que determinar as regras, 
e elas devem ser cumpridas. Quando isso não acontecia, princi-
palmente pela falta de respeito da minha esposa, eu tinha que 
tomar alguma atitude. Eu começava a gritar, me descontrolava 
e lhe dava socos e chutes. (H13)

Provisão do lar

As narrativas suscitam a percepção do ser homem enquanto o 
responsável pelo provimento familiar, que inclui despesas com a 
casa, esposa e filhos. Tal compreensão remete à crença masculina do 
âmbito doméstico como espaço das mulheres, não devendo estas 
realizarem atividades laborais remuneradas, determinação que, 
quando não acatada, geram contendas e inclusive agressões físicas. 

O homem tem que trabalhar para poder manter sua família. Eu 
nunca deixei faltar nada para ela e meus filhos, então não existia a 
necessidade dela querer trabalhar. [...] a gente sempre discutia porque 
eu achava que ela deveria ficar em casa cuidando de nossa filha. (H1)

Nós, homens, temos que trabalhar e não deixar faltar nada em 
casa. Eu tinha a minha empresa e não queria que ela trabalhasse. 
Quando ela começou, passamos a discutir bastante. [...] cheguei 
até a bater nela por conta disso. Eu não aceitava! (H12)

Sexualidade exacerbada 

Na ótica dos participantes da pesquisa, o relacionamento com 
múltiplas parceiras é algo que faz parte do instinto masculino, o 
que se refere ao caráter corriqueiro da traição marital. Contudo, a 
atitude feminina, ante a não aceitação da infidelidade, predispõe 
à prática da violência masculina. 

Nós, homens, temos um lado carnal muito forte: não podemos ver 
uma mulher, que já nos sentimos atraídos por ela. [...] eu traí minha 
esposa por várias vezes. Ela sempre descobria e vinha tirar satisfação. 
Por conta disso, a gente sempre se agredia física e verbalmente. (H6)

Eu traí a minha companheira várias vezes, inclusive cheguei a ter 
um filho fora do casamento sem que ela soubesse de nada. Quando 
ela descobriu, veio para cima de mim; eu a empurrei e ela bateu 
a cabeça na parede. [...] ela tinha que entender que isso é coisa 
de homem, que é normal esse tipo de situação acontecer. (H10) 

DISCUSSÃO

A oralidade dos participantes da pesquisa revela que a do-
minação do homem sobre a mulher, expressa pelo controle das 
amizades, do uso do celular e dos lugares frequentados por ela, se 
apresenta como um dos atributos da masculinidade que suscita 
a prática da violência nas relações conjugais. Estudo realizado na 
Índia, que também identificou a dominação masculina a partir de 

comportamentos autoritários, da imposição de regras no relaciona-
mento e no modo de vestir das mulheres, pontua acerca do caráter 
sócio-histórico de tais condutas, pautadas no patriarcado(18). Apesar 
dos avanços nas discussões relativas aos direitos das mulheres na 
perspectiva de gênero, percebe-se que ainda paira o poder do 
patriarcado, de modo que a não submissão feminina às ordens 
do esposo a vulnerabiliza à violência conjugal.

O atributo do poder masculino sobre o feminino é ensinado 
desde tenra idade. A literatura nacional e internacional mostra 
que, desde a infância, homens e mulheres são instruídos quanto 
à dominância masculina, a exemplo do poder do homem sobre 
as mulheres e da subserviência destas sem questionar(19-20). Tal 
aprendizagem se dá, por exemplo, quando as crianças presenciam a 
violência entre os pais e/ou quando são vítimas diretas da agressão, 
conforme assinala estudo realizado nos EUA, que afirma ainda a 
tendência delas de naturalizarem e reproduzirem esses modelos 
em suas futuras relações conjugais(21). Infere-se assim que o poder 
normatizador, controlador e disciplinar dos homens sobre as mu-
lheres configura-se enquanto constructo social da masculinidade.

A sociedade patriarcal imputa ao homem a autoridade não 
apenas sobre a mulher, como também aos filhos, o que remete 
à posição de chefia familiar, outro constructo da masculinidade. 
Outro estudo nacional também evidenciou o controle sobre a 
educação dos filhos e a imposição de normas ao comportamento 
da parceira como elementos precipitadores da violência conjugal(22). 
Vale salientar que mulheres que saem do posto de subordinação, 
tradicionalmente destinado a elas, tendem a ser punidas por meio 
de atos violentos, em alguns casos chegando a serem mortas(23). Tal 
dominação se apresenta pela compreensão masculina de que um 
dos seus papéis diz respeito ao controle de seus familiares, inclu-
sive das mulheres, por meio da normatização de regras(24-25). Esta 
é a estratégia utilizada pelos homens para manterem a estrutura 
hierárquica que os colocam em posição de poder(26-27).

Mesmo quando as mulheres possuem atividades laborais re-
muneradas e sua situação financeira é superior à do parceiro, ao 
ponto de promover o sustento da casa, a posição de chefia familiar 
geralmente continua sendo do homem. Isso pode estar relacionado 
com o fato de as mulheres compreenderem que esse é um papel 
estritamente masculino, idealizando a organização familiar patriar-
cal(28). Essa conjuntura se ancora na cobrança social para que o lar 
tenha uma referência masculina, fator apresentado culturalmente 
enquanto condicionante para o sucesso da família. Tal crença 
explica a pressão social às mulheres que fogem a esse padrão e 
lideram famílias monoparentais: além de temerem que seus filhos 
sejam estereotipados negativamente como frutos de uma família 
desestruturada, elas precisam dar conta das responsabilidades que 
lhe são impostas e ainda provar à sociedade que são capazes(29).

No nosso estudo, a provisão do lar também emergiu enquanto 
constructo da masculinidade. A manutenção da família aparece 
nas falas como inerente à condição masculina, sendo ela essencial 
e indispensável para o alcance e estabilização desse posto. Desde 
cedo, os meninos são reforçados positivamente em relação ao 
trabalho, não apenas como meio de garantir a manutenção das 
suas despesas pessoais e familiares(28), mas principalmente de 
preservação da honra e poder masculino(20).

Todavia, enquanto os meninos são incentivados ao trabalho 
remunerado, as meninas são instruídas aos afazeres domésticos(30), 
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concepções também desveladas nos depoimentos dos partici-
pantes. Essa compreensão social, que se enraíza na construção da 
masculinidade, muitas vezes vulnerabiliza a mulher, expondo-a a 
situações de violência na conjugalidade(31). Isso porque quando 
a mulher toma a decisão de romper com o sistema hierárquico e 
desigual imposto, decidindo por exercer atividades laborais fora do 
âmbito doméstico, frequentemente são submetidas a abusos(32-33).

O estímulo a uma sexualidade exacerbada também fora 
introjetado como um componente estruturante da masculini-
dade e impresso de maneira expressiva na relação conjugal dos 
participantes. Os homens, ao se perceberem legitimados a se 
relacionarem de modo libertino com outras mulheres, sugerem 
que esse comportamento é inerente ao masculino(34). Concor-
dando, estudo realizado com homens do Camboja revelou que 
eles percebem a traição marital como sendo algo natural, que 
faz parte do seu instinto e de sua masculinidade(35). Para muitos 
homens, a traição marital é percebida não apenas como um instinto 
masculino, mas também como um direito do provedor, sendo, 
portanto, tidas como naturais as relações extraconjugais(22,36).

Visto que é destinado às mulheres o lugar de permissividade(37), 
a não aceitação das traições maritais catalisa situações de violência 
no âmbito conjugal(38). Pesquisa nacional, tendo ouvido 19 mulheres, 
revelou que a infidelidade do companheiro incita os conflitos entre 
o casal, pois as mulheres tendem a questionar tal comportamento, 
o que gera violência conjugal(36). Estudo realizado na Espanha tam-
bém constatou que grande parte dos casos de violência conjugal 
tem por motivação a traição masculina; e quando a mulher decide 
pela separação, também passa a sofrer ameaças e até situações 
de violência física(39). Dessa forma, ao serem traídas, as mulheres 
têm mais chances de sofrer violência, seja porque protestam, seja 
porque decidem pela separação, cabendo-lhes, para assegurar sua 
proteção, apenas aceitar a traição sem questionamentos. 

Diante de tais atributos sociais constitutivos da masculinidade 
que repercutem em situações de violência conjugal, se fazem 
necessários espaços de reflexões relacionadas ao caráter tóxico 
ou não destes e seus impactos sobre a qualidade de vida, não 
só dos homens, mas, sobretudo, de todas as pessoas com quem 
interage. Estudo norte-americano revela que esses tipos de 
intervenções, apesar de pouco usadas, são eficazes em relação 
ao processo de desconstrução de comportamentos tóxicos, pois 
incitam em seus participantes a necessidade de mudarem suas 
condutas em prol de uma sociedade mais equânime(40). Espera-
-se assim incitar modelos de masculinidades cujos atributos se 
pautem em relações mais simétricas, contribuindo assim para 
relações conjugais harmoniosas e respeitosas.

Limitações do estudo

O estudo traz como limitação a regionalidade da coleta e a 
apresentação unilateral da questão, apenas do ponto de vista 

masculino. Os resultados sinalizam a respeito da importância da 
simetria nas relações de gênero com a finalidade de desconstrução 
do modelo de masculinidade tóxica. 

Contribuições à área da saúde

A enfermagem exerce papel relevante na identificação de 
constructos prévios à efetivação dos atos violentos e na busca de 
estratégias à prevenção deles, já que contribui no desenvolvimento 
e/ou coordenação de ações educativas e está em posição de des-
taque também para o estabelecimento de articulações com outros 
espaços sociais, como o escolar, por meio do Programa Saúde na 
Escola (PSE), ou o meio jurídico. Dessa forma, pode contribuir em 
ambos para a criação de espaços de reflexão junto a indivíduos 
do gênero masculino, tanto adolescentes quanto adultos, acerca 
desses comprometimentos que suscitam a prática da violên-
cia, estimulando a desconstrução social de gênero e permitindo 
a construção de relações simétricas nos futuros vínculos conjugais 
e, consequentemente, a prevenção da violência conjugal.

Para além desses espaços, os profissionais enfermeiros que 
atuam nos setores de emergência podem, a partir do conheci-
mento desses atributos que suscitam prática da violência, iden-
tificar vulnerabilidades e/ou agravos em seu contexto familiar e 
social. Isso permitiria a implementação de ações de promoção 
à saúde, a partir de encaminhamentos para as áreas do serviço 
social, psicologia e setores da rede de atenção à violência con-
tra mulher, em articulação com outros órgãos, como o jurídico, 
visando à criação de estratégias socioeducativas para homens.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A História Oral dos participantes do estudo desvela que o domínio 
sobre a mulher, a chefia familiar, a provisão do lar e a sexualidade 
exacerbada são atributos sociais da masculinidade que suscitam 
a prática da violência conjugal. Tais elementos se expressaram nos 
discursos como características intrínsecas e indispensáveis ao ser 
homem, de modo que qualquer conduta de insubordinação da 
mulher que ameaçasse a manutenção desse modelo de masculi-
nidade, era considerada gatilho para a prática da violência.

Observa-se que as concepções e comportamentos elucidados 
nessa pesquisa refletem a reprodução de princípios históricos 
sobre o que é esperado para pessoas do gênero masculino. 
Esse padrão hegemônico de masculinidade, por sua vez, coloca 
os homens em posição de poder e superioridade em relação às 
mulheres, sendo responsável por abusos e violências, por vezes 
letais, contra esse público.

FOMENTO 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB).
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